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ESTADO DO MARANHÃO FI.  

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA 
DELEGACIA GERAL DE POLÍCIA CIVIL 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE PREVENÇÃO E COMBATE À CORRUPÇÃO 
20  DEPARTAMENTE DE INVESTIGAÇÃO DE CRIMES FUNCIONAIS —2° DICRIF 
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DESPACHO 

IPL 06/2023-2° DICRIF/SECCOR 

Trata-se de inquérito instaurado em atenção à requisição da ia 

Promotoria de Justiça Cível do Termo Judiciário de São José de Ribamar, contida no 

OFCiapJCSJR2382023, para instauração de inquérito policial com objetivo de apurar 

o suposto crime de corrupção passiva cometido pelo Servidor Público do Poder 

Judiciário - LINDOMAR DA SILVA QUEIROZ, cargo Técnico Judiciário, lotado na 

Diretoria de Engenharia do Tribunal de Justiça, consoante os elementos contidos na 

Notícia de Fato no 112/2022 - iapJCSJR, SIMP 002939-506/2022. 

Tem-se que a noticia crime está consubstanciada em procedimento(os) 

disciplinar(res) do Tribunal de Justiça do Maranhão, porém, embora tenhamos 

requisitado, reiteradamente, à Coordenação de Processo Disciplinar do Tribunal de 

Justiça do Maranhão, o envio das cópias integrais dos mencionados procedimentos 

administrativos (Sindicância e/ou Procedimento Administrativo Disciplinar), nunca 

obtivemos o acesso aos citados procedimentos, que podem conter, de per si, 

elementos suficientes para formação da convicção do Titular da Ação Penal, a 

depender do estado em que se encontrem, por se tratarem de procedimentos mais 

amplos que o próprio inquisitivo criminal, estando adstritos ao contraditório e a ampla 

defesa do servidor implicado. 

Nestes termos e considerando a determinação da Titular da Promotoria 

do Controle Externo, em sua última inspeção, determinamos o envio do presente 

inquérito ao Juízo da Central de Inquéritos, para seu devido registro e conhecimento, 

ocasião em que solicitamos, após a devida manifestação do Ministério Público, a dilação 

do seu termo conclusivo, se possível por mais noventa dias, e que o juízo competente 

notifique à Coordenação de Disciplina do TJMA para que nos envie as cópias integrais dos 

procedimentos administrativos afetos ao investigado e que tenham relação direta com o 

objeto da presente investigação. 

São Luís/MA, 17 de março de 2025. 
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